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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


Portaria nº 17-R, de 25 de setembro de 2020.

O Presidente Executivo do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, no uso das atribuições que lhe confere o art. 61, inciso XII e XIII, da Lei Complementar nº 282/2004 e,

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido identificados como de transmissão interna;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4593-R/2020, que declarou estado de emergência em saúde pública no Estado do Espírito Santo e estabeleceu medidas sanitárias e administrativas para prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos decorrentes do surto de Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4629-R/2020 e suas alterações, que definiu medidas de redução de circulação e aglomeração de servidores públicos a serem observadas   pelos   órgãos   e entidades da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Estado do Espírito Santo, em decorrência da Pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria nº 036-R/2020 da Secretaria de Estado da Saúde, que estabelece protocolo clínico para síndromes respiratórias gripais, em virtude do surto de Coronavírus (COVID-19), durante a vigência do estado de emergência de saúde pública estadual;
CONSIDERANDO o princípio da eficiência e a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos observando todas as recomendações estabelecidas pelo Governo do Estado do Espírito Santo; 

CONSIDERANDO a necessidade de retomada gradual das atividades de perícia médica dos servidores do Estado do Espírito Santo, com regulamentação diferenciada, atendimento reduzido e individualizado por meio de sistema de agendamento, durante o período da pandemia do novo coronavírus (COVID-19);  
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n° 282/2004, em seu art. 61, inciso XII, conferiu à Presidência Executiva do IPAJM a atribuição de baixar atos, portarias ou instruções sobre a organização interna da estrutura e o funcionamento das unidades administrativas do Instituto, bem como sobre a aplicação de leis, decretos e outros atos que afetem o Regime Próprio de Previdência;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar a suspensão de perícias médicas que necessitam de visita domiciliar ou hospitalar prevista no artigo 4° da Portaria nº 13-R, de 14 de julho de 2020, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 17 de agosto de 2020.
Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser interrompido a qualquer tempo a critério do Presidente do IPAJM.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE ELIAS DO NASCIMENTO MARÇAL

Presidente Executivo
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